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DECISÃO SINGULAR DSG - G.JD - 2610/2017 

 
PROCESSO TC/MS :  TC/2201/2016 
PROTOCOLO :  1661739 
ÓRGÃO :  PREFEITURA MUNICIPAL DE APARECIDA DO TABOADO 
ORDENADOR DE DESPESAS :  JOSE ROBSON SAMARA RODRIGUES DE ALMEIDA 

CARGO DO ORDENADOR :  PREFEITO 

TIPO DE PROCESSO :  CONTRATO ADMINISTRATIVO 

VALOR :  R$ 24.000,00 

RELATOR (A) :  CONS. JERSON DOMINGOS 

 

Em exame o Procedimento Licitatório na modalidade Concorrência nº 01/2014 

e a formalização do Contrato nº 131/2014 e do 1º Termo Aditivo, celebrado entre o município 

de Aparecida do Taboado e Marcelo Luis da Silva Roque e Carina Cristina Barboza Roque, 

tendo por objeto a locação de imóvel a ser utilizado como sede da Polícia Militar Ambiental 

no Município, autorizado pela Lei Municipal nº 1.119, de 10 de outubro de 2006. 

A equipe técnica, ao analisar a documentação encaminhada, manifestou-se pela 

regularidade do procedimento licitatório, da formalização contratual e do 1º Termo Aditivo e 

que os mesmos estão em consonância com as normas de Licitações e Contratações Públicas e 

de Direito Financeiro, em observância ao estatuído no Regimento Interno e nas Instruções 

Normativas desta Corte de Contas (ANP-3ª-ICE-15142/2016).  

O douto representante do Ministério Público de Contas instado a se manifestar 

exarou o Parecer nº 1021/2017, considerando à observação da legislação pertinente, também 

opinou pela legalidade e regularidade da inexigibilidade de licitação, da formalização do 

contrato em apreço e do 1º Termo Aditivo (1ª e 2ª fases).  

É o relatório. 

O Procedimento Licitatório na modalidade Concorrência nº 01/2014 foi 

formalizado, no âmbito do órgão jurisdicionado, por meio do processo administrativo nº 

01/2014, sua documentação se encontra completa e atende as normas estabelecidas na 

Instrução Normativa TC/MS nº 35/2011.  

A legalidade do Procedimento Licitatório na modalidade Concorrência 

realizou-se em conformidade com a Lei 8.666/93 e alterações, atendendo as exigências legais 

pertinentes à matéria.  
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No que se refere ao Instrumento Contratual e sua Formalização (Contrato nº 

131/2014), foi devidamente formalizado e elaborado em observância às normas 

estabelecidas no art. 62 e art. 55 da Lei Federal nº 8.666/93 e alterações, contendo seus 

elementos essenciais, dentre os quais: número do contrato, partes, objeto, dotação 

orçamentária, valor e vigência, estando revestido, portanto, da regularidade exigida, com as 

cláusulas legais necessárias, estabelecendo condições para a sua execução. 

No entanto, os documentos referentes à 2ª fase foram remetidos a esta Corte de 

Contas para análise fora do prazo de até 15 (quinze) dias úteis após a data do último 

pagamento, do registro em restos a pagar ou da rescisão contratual, conforme preceitua o 

Anexo I, Capítulo III, Seção I, item 1.3. 1 e 1.2.1, letra A, da Instrução Normativa TC/MS nº 

35/2011. 

Com relação aos atrasos apontados, ressalto que Administrador Público tem 

o dever de remeter os documentos dentro do prazo, em conformidade com os ditames 

normativos que regem este Tribunal de Contas, previstos na Instrução Normativa TC/MS nº 

035/2011, em atenção aos princípios da celeridade e eficiência. Assim, o descumprimento de 

prazo deve ser objeto de sanção à autoridade responsável, nos termos dos artigos 44, I e 46 da 

Lei Complementar nº 160, de 02 de janeiro de 2012. 

Quanto ao 1º Termo Aditivo ao Contrato em comento, cujo objeto é à pror-

rogação do prazo por mais 12 (doze) meses, este, encontra-se devidamente instruído com os 

documentos exigidos pela letra da lei aplicável, a exemplo da justificativa, parecer jurídico e 

autorização para o aditamento conforme Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações posteriores, 

e com as normas da Instrução Normativa TC/MS nº 35/2011.  

Mediante o exposto, e acolhendo a opinião da Equipe Técnica da 3ª Inspetoria 

de Controle Externo e do Parecer exarado pelo douto Ministério Público de Contas, 

DECIDO:  

I – pela REGULARIDADE do Procedimento Licitatório na modalidade 

Concorrência nº 01/2014, celebrado entre o município de Aparecida do Taboado e Marcelo 

Luis da Silva Roque e Carina Cristina Barboza Roque, nos termos do art. 59, I, da Lei 

Complementar nº 160/2012 c/c o art. 120, I, “a”, da Resolução Normativa TC/MS nº 76/2013; 
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II – pela REGULARIDADE da formalização do Contrato nº 131/2014, nos 

termos do art. 59, I, da Lei Complementar nº 160/2012 c/c o art. 120, II da Resolução 

Normativa TC/MS nº 076/2013; 

III - Pela REGULARIDADE da formalização do 1º Termo Aditivo, nos 

termos do art. 59, I, da Lei Complementar nº 160/2012 c/c o art. 120, §4º da Resolução 

Normativa TC/MS nº 076/2013; 

IV - pela aplicação de MULTA equivalente a 30 (trinta) UFERMS ao Sr. José 

Robson Samara Rodrigues De Almeida, Prefeito, portador do CPF nº 275.899.271-04, por 

infração à prescrição legal e regulamentar, nos termos dos art. 44 I e 46 da Lei Complementar 

nº 160/2012; 

V - pela concessão do PRAZO de 60 (sessenta) dias para que o responsável 

supracitado recolha o valor referente à multa acima disposta junto ao FUNTC, nos termos do 

art. 83 da Lei Complementar nº 160/2012; 

VI – pela REMESSA dos autos à 3ª Inspetoria para o acompanhamento das 

fases posteriores, nos termos regimentais; 

VII - pela COMUNICAÇÃO do resultado desta Decisão aos interessados, em 

conformidade com o art. 50 da Lei Complementar nº 160/2012 c/c art. 70, § 2º da Resolução 

Normativa nº 76/2013. 

Campo Grande/MS, 03 de abril de 2017. 

 

Jerson Domingos 

Conselheiro Relator 

 

 
GDH 


